
administração, interessa tanto 
àqueles voltados para a adminis­
tração pública - a fim de que 
possam estar conscientes dos efei­
tos do excesso de fiscalismo -
como aos administradores de em­
presas, por razões óbvias .'' O 
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Eckstein, Otto . Economia financeira 
Introdução à política fiscal. 2 . ed 

Rio. Zahar, 1971 p. 116 e segs . 

0 Vernay , A. les paradis fiscaux . Pa­
ris , Ed . du Seuil, 1968. 

" Algumas informações sobre as sedes 
das empresas es tra ngeir as que têm inves­
timentos no Brasil poderão se r enccntra­
da s em · Haas . Werner ; Bernet. Jean e 
Bossa rt, Ro land A Os investimentos es­
trangeiros no Brasil. Rio . Ed dos Autores . 
1958 ; e Be rnet . Jean. O Brasil e o capital 
internacional / Braz:il ànd international ca­
pital ( Guia/Guide INTERINVEST ) Ri c. ln ­
terin ve s t Editor a e Di srribuido r a Lt d a., 
1971 . 

Argentina e Brasil no sistema 
das relações internacionais 

Por Celso Lafer e Felix Peiia . São 
Paulo, Duas Cidades, 1973. 126 p. 
Prefácio de Hélio Jaguaribe . 

ARGfNTINA E BRASIL 
NO S1S.U~,. tiA S lltL-'ÇOtS l/l ff R\'}-C'O.,'AIS 

Celso La ter I Felix Pena 

A vocação latino-americanista de 
Celso Lafer e Félix Peiia, a qual 
os tem impulsionado a estudar 
profundamente e a escrever abun­
dantemente sobre os mais varia· 
dos aspectos da integração eco­
nômica da América Latina , ' pro­
duziu mais recentemente o resul­
tado que já seria de se esperar, 
qual seja: o exame das relações 
internacionais de cada um dos 
seus países de origem, isto é, Bra­
sil e Argentina. ~ bem verdade 
que os estudos foram feitos em 
separado e em épocas diferentes, 
mas não é menos verdade que, 
para juntá-los numa única obra, 
os autores acrescentaram uma no­
va contribuição à análise das re­
lações internacionais e ao ente1)­
dimento das várias fases por que 
têm passado as políticas exterio­
res da Argentina e do Brasil, fa­
zendo por merecer as palavras de 
Hélio Jaguaribe, que fazemos nos­
sas também: quando referindo-se 
a eles como jovens cientistas po­
líticos , acrescenta: que neste 
conjunto de estudos confirmam 
e excedem o alto nível de quali­
dade em que vêm operando". 

As políticas exteriores da Ar­
gentina e do Brasil já têm sido 
objeto de estudos, no correr do 
tempo, quer de historiadores, 
quer de políticos, quer de jorna­
listas, quer de cientista s políticos, 

em muitos dos quais os autores 
buscaram subsídios para sua obra. 
Tanto quanto saibamos, contudo, 
estava faltando um estudo que 
tentasse integrar as conclusões 
dessas obras num trabalho com 
objetivos mais precisos em ter­
mos da atual configuração das 
relações internacionais . ~. a nos­
so ver, este o grande mérito que 
se pode atribuir aos autores. No 
correr de todo o livro sobressaem 
dois tipos bem nítidos de preo­
cupação: por um lado, o anseio 
de autonomia - ou de "partici­
pação", como Peiia a caracteriza 
( p. 61 ) - que decorre do atual 
estágio de desenvolvimento eco­
nômico dos dois países; e, por 
outro lado, a cooperação regional, 
que é o meio mais viável de se 
aplainarem as arestas das relações 
intralatino-americanas e se obter 
o necessário poder para, ainda 
nas palavras de Peíia, "assegurar 
a viabilidade dos países que a 
compõem, como unidades autô­
nomas do sistema internacional" . 
~ indiscutível a atualidade da 
obra e são inegáveis os seus mé­
ritos, pois acreditamos que, a 
despeito do muito que se tem 
escrito sobre a América Latina e 
a cooperação regional , em muito 
poucas obras se pode encontrar 
uma análise conjunta das relações 
internacionais, que no caso pre­
sente abrange dois dos principais 
países da América Latina, análise 
esta que possibilita ao leitor, sem 
muito esforço, estabelecer o pa­
ralelismo das relações internacio­
nais de ambos os países quanto 
aos centros de poder político, mi­
litar ou econômico internacionais. 

Há, no entanto, um ponto que 
de certa maneira deixa frustrado 
o mesmo leitor, ou seja, a res­
posta à seguinte pergunta: como 
têm decorrido e a quantas andam 
as relações entre os dois países? 
Parece-nos que, na medida da 
análise das relações bilaterais en­
tre os dois países, quer sob o 
ponto de vista histórico, quer na 
atualidade, o leitor poderá escla­
recer-se melhor sobre se as pre­
missas, apontadas com grande 
propriedade pelos autores, efeti­
vamente poderão levar à conclu­
são a que eles chegam. Parece-nos 
ainda que será a partir da análi­
se do interesse nacional de cada 
um dos países da América La-
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tina - o qual se manifesta mais 
nitidamente nas suas relações bi­
laterais - que se poderá tentar 
detectar com maior nitidez a via­
bi I idade e os efeitos da coopera­
ção regional, dentro do chamado 
"sistema latino-americano", que, 
conforme esclarecem os autores, 
é mais uma imposição dos estí­
mulos externos do que efetiva­
mente o produto de um processo 
em que os países latino-america­
nos funcionem como sujeitos ati-
vos. o 

Laércio F. Betiol 

Veja-se, dentre outros, os seguintes 
estudos: Lafer, Celso. Un análisis de la 
compatibilidad de los artículos 27 y 28 
dei Pacto Andino con el ordenamiento iu· 
rídi co de la ALALC. Dere<ho de la lntegra­
dón, n. 6 p. 98-112, abr. 1970; El con. 
vênia internacional del café. Dere.ho de 
la lntegra<ión, n . 12, mar. 1973; El Gatt, 
la cláusula de la nación más favorecida 
y América Latina. In : Franci sco Orrego 
Vicuiia ( Ed.). América Latina y la dáu­
sula de la nadón más favoredda. Dota­
ción Carnegie para la Paz Internacional; 
San tiago del Chile, 1972. p. 123-50. 
Peiia Felix, y Cardenas , Emilio J. Los 
acuerdos subregionales y el tratado de 
Montevideo. Derecho de la lntegradón, 
n. 2 p. 10-19, abr. 1968; La cláusula 
de la nación más favorecida en el sistema 
j uridico de la ALALC. Derecho de la lnte­
gradón, n. 9, oct. 1971 ; Empresas bina­
cionales y multinacionales latinoamerica­
nas: ideas en torno a algunos de sus as­
pectos jurídicos. Dere<ho de la lntegradón, 
n. 13 , p. 11-32 jul. 1973; Proyecciones 
institucionales del Grupo Andino. Revista 
de la lntegradón, n. 2, p. 132-58, mayo 
1968. 

Usages de la vente 
commerciale internationale 

Por Frédéric Eisemann (org . ). 
Coleção "Exporter", Paris, tdi­
tions Jupiter, 1972. 312 p. 

Fllf.D.IIIC IJ 8.MANN 

o.otleu• en Oro.~ 
OU..:to<Or • 1tC!'I.ttl>bre 

df~cto~IOON 

. USAGES DE lA VENTE 
commerciale intemationale 

lnc0terms 

CQitection " ÉXPORTER'.' 

A liberdade de contratar, junta­
mente com a propriedade priva­
da dos meios de produção, cons­
tituem os dois conceitos jurídicos 
basilares da economia de merca­
do, tornando-se mesmo difícil 
imaginar a existência de um sem 
o reconhecimento do outro. Tra­
dicionalmente incluídos como par­
te do direito das obrigações, os 
contratos representam a maior 
parte dessa área do direito pri­
vado e, apesar do intenso movi­
mento no sentido da intervenção 
do Estado em assuntos privados, 
a liberdade de contratar tem sido 
dos mais resistentes baluartes. 
Por isso ainda permanece a regra 
do respeito à vontade dos contra­
tantes e aos costumes ou usos 
comerciais, servindo a lei como 
instrumento para dirimir contro­
vérsias nascidas em razão, ou da 
não-estipulação expressa em con­
trato, ou da sua redação dúbia , 
ou da inexistência de usos que 
regulem a espécie.1 

Os usos e costumes conservam 
ainda hoje um importante papel 
nas relações comerciais, particu­
larmente nos contratos de com­
pra e venda. E se, no âmbito in­
terno de um país podemos asse­
gurar que não podem prevalecer 
os usos contra a lei, não é tão 
simples a solução nas negociações 
internacionais de caráter privado, 
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visto que; na inexistência de le­
gislação supranacional que regule 
os conflitos de interesses priva­
dos, restam as regras do chama­
do direito internacional privado, 
que são estabelecidas para regu­
lar os atos e fatos jurídicos que 
têm lugar dentro do território em 
que um determinado país exerce 
a sua soberania e que somente 
podem ser aplicadas sem deixar 
dúvidas quando os contratantes 
nomeiam expressamente o foro do 
contrato. Mesmo assim, freqüen­
temente a legislação interna, no 
que concerne aos contratos co­
merciais, remete a solução dos 
conflitos para a aplicação dos 
usos e costumes comerciais. As 
mais das vezes portanto, serão os 
usos e costumes comerciais que 
servirão para dirimir os conflitos 
de interesses nas negociações pri­
vadas internacionais. 

É já dos primórdios do direito 
comercial, quer a sua tradição in­
ternacional, quer a aplicação dos 
usos e costumes . A despeito des­
se fato, nem sempre os usos e 
costumes comerciais são unifor­
mes na regulação dos conflitos 
entre vendedor, comprador e ou­
tros perso~ag:ns que intervêm 
n a s negoc1açoes internacionais, 
particularmente os transportado­
res, os seguradores e os banquei­
ros. Embora possamos encontrar 
nas diversas I ínguas traduções I i­
terais dos tipos de cláusulas que 
constam freqüentemente dos con­
tratos de compra e venda, nem 
sempre a conceituação jurídica é 
uniforme para os diversos paí­
ses ! O esforço no sentido da uni­
formização quer das regras, quer 
dos costumes que se devem apli­
car no comércio internacional já 
vem de longa data. Somente para 
citar dois exemplos dos mais fla­
grantes, lembramos por um lado 
os esforços no sentido da unifor­
mização do direito internacional 
privado desenvolvidos no início 
do século e que resultaram na 
elaboração do Código Bustaman­
te, o qual não chegou a ser co­
locado em prática; e, por outro 
lado a elaboração de uma lei 
unif~rme sobre títulos de crédi­
to, cujos esforços iniciaram-se em 
princípios deste século, resulto.u 
na assinatura, por um grande nu­
mero de países das Convenções 
de Genebra de 1930, e que so· 




